PARECER Nº 1347, DE 2016
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTOES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1327, DE 2015
De autoria do Exmo. Deputado André Soares o projeto de lei em epígrafe que dispõe sobre o cancelamento de serviços prestados de forma contínua.

A Comissão de Constituição e Justiça ao fazer o controle preventivo de constitucionalidade emitiu parecer favorável ao projeto de lei entendendo que se trata de competência legislativa concorrente conforme art. 19 e inciso III do artigo 21 da Constituição Estadual.

Em seguida foi enviado para esta Comissão emitir parecer.

O projeto de lei sob análise altera a lei 12.281/06 para facilitar o cancelamento de serviços decorrentes de relação de consumo. O texto original do artigo 2º determina que o fornecedor deva assegurar aos mesmos meios da contratação para que os  consumidores possam fazer o cancelamento do serviço pelo correio, telefone e internet.

O projeto ainda acrescenta os incisos VI e VII ao artigo 3º, para incluir serviços plano de saúde e serviços bancários no rol de serviços que devam facilitar o cancelamento do serviço.

Nas relações de consumo existe um desequilíbrio entre fornecedores e consumidores motivo pelo qual deve o poder público produzir normas para proteger o consumidor que é a parte em desvantagem da relação. O projeto em análise atinge essa finalidade, facilita que o consumidor exerça sua manifestação de vontade sem obstáculos.

Desse modo, opino pela a aprovação do presente projeto.

a) Raul Marcelo – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 9/11/2016.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
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